PARECER N° 4168, DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 136, DE 2006

O projeto de decreto legislativo em epígrafe, apresentado por relator especial, que exarou parecer em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, reconhece decisão do Tribunal de Contas e dispõe sobre o arquivamento do processo RGL nº 4266/2006, e a remessa de ofício requerendo as providências do Ministério Público.

Encaminhado à Comissão de Fiscalização e Controle nos termos do artigo 239, § 4°, do Regimento Interno Consolidado, não recebeu manifestação daquele órgão técnico no lapso regimental, ensejando a designação de relator especial. É, portanto, nesta qualidade que passamos a opinar sobre a matéria nos termos do artigo 239, § 5.º, combinado com o artigo 31, § 19, parte final, do regimento supracitado.

O relator especial, Deputado José Caldini Crespo, concluiu pelo arquivamento do processo RGL n.º 4266, de 2006 e a remessa de ofício requerendo as providências do Ministério Público, após reconhecer a decisão do Tribunal de Contas que julgou irregulares a licitação, o contrato, bem como ilegal o ato determinante de despesa referente ao contrato firmado entre a CDHU e a ETEMP Engenharia, Indústria e Comércio Ltda., tendo em vista não ser mais possível tomar as providências previstas no § 1.º do artigo 33 da Constituição do Estado. 

Concordamos com o Relator Especial e com o Tribunal de Contas, que julgou irregular a Tomada de Preços, o contrato e os Termos aditivos, em função da exigência de participação no Programa Setorial de Qualidade – QUALIHAB; o orçamento defasado, retenção de caução de forma parcelada; e da fórmula de comprometimento financeiro da empresa, sem qualquer justificativa para embasar os critérios utilizados, restringindo a competitividade do certame.

No que se refere ao parcelamento da caução, entendemos, assim como o Tribunal, que desfigura a natureza do instituto, que é uma proteção à Administração de que o objeto contratado será efetivamente entregue, caso contrário, a Administração será indenizada. O parcelamento da caução não atende ao interesse público.

Quanto ao orçamento defasado, foi utilizada, como data-base, dezembro de 1997, sendo que o contrato foi assinado 23 meses depois, em novembro de 1999. O prazo estabelecido pelo Tribunal de Contas é de seis meses.

Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Decreto Legislativo n.º 136, de 2006.

a) Roberto Massafera – Relator Especial

